
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.467 - MG (2014/0096529-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A 
ADVOGADOS : ESTEVAO AUGUSTO QUEIROGA DE PINHO 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  RAUL TAVARES JUNQUEIRA 
AGRAVADO : VÂNIA MELO FRANCO DO AMARAL MACHADO 
ADVOGADOS : FERNANDO AUGUSTO PESSOA VIANNA E OUTRO(S)
  VINICIOS LEÔNCIO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA. DANO MORAL. JUROS MORATÓRIOS. SÚMULAS NºS 54 E 83/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. Em caso de responsabilidade extracontratual, os juros moratórios fluem a partir 
do evento danoso.
2. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência pacífica 
desta Corte, tem incidência a Súmula nº 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas 
autorizadoras.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.467 - MG (2014/0096529-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S.A. contra decisão desta 

relatoria que deu provimento ao recurso especial para determinar que os juros moratórios 

incidam a partir do evento danoso, nos termos da Súmula nº 54/STJ.

O agravante alega que "(...) Os juros moratórios e correção monetária devem 

incidir apenas a partir da decisão transitada em julgado do quantum indenizatório" (fl. 263 

e-STJ).

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.467 - MG (2014/0096529-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação do agravante não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos:

"(...)
O recurso merece provimento.
Inicialmente, conheço da divergência jurisprudencial pois, em se tratando de 
dissídio notório, admite-se, excepcionalmente, a mitigação dos requisitos exigidos 
para a interposição do recurso pela alínea 'c' 'quando os elementos contidos no 
recurso são suficientes para se concluir que os julgados confrontados conferiram 
tratamento jurídico distinto à similar situação fática' (AgRg nos EAg 1.328.641/RJ, 
Rel. Min. Castro Meira, DJe 14/10/11).
O tribunal de origem, ao fixar o termo inicial de incidência dos juros de mora na 
data do julgamento que fixou o valor da indenização, afastou-se da jurisprudência 
desta Corte, consolidada na Súmula nº 54/STJ: 'Os juros moratórios fluem a partir 
do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual'. 
Nesse sentido:
'CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO 
NOME DO AUTOR NO SPC E SERASA. DÉBITO JÁ QUITADO. 
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. DANO MORAL CONFIGURADO. 
TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. SÚMULA 54/STJ.
1. O Tribunal a quo fixou a indenização por danos morais em R$9.000,00 (nove 
mil reais), atualizados monetariamente, e acrescidos de juros de mora de 1% (um 
por cento) ao mês, a contar da data do evento danoso, ou seja, a partir da data 
da restrição cadastral sofrida pelo recorrido, consoante previsão da Súmula 
54/STJ
2. O decisum recorrido encontra-se em harmonia com o entendimento firmado 
nesta Corte. Incidência da Súmula 54/STJ: 'os juros moratórios fluem a partir do 
evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual'. Precedentes.
3. Recurso não conhecido' (REsp 871.149/RJ, Rel. Ministro JORGE 
SCARTEZZINI, Quarta Turma, julgado em 12/12/2006, DJ 26/2/2007 – grifou-se).
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANUTENÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. OBSERVÂNCIA DOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTES. 
INCIDÊNCIA DO JUROS DA MORA A PARTIR DA DATA DA FIXAÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 54/STJ. 
PRECEDENTES.
1. Segundo os precedentes do Superior Tribunal de Justiça, não se revela 
desproporcional a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) fixadas a título de 
reparação por dano moral em virtude dos danos sofridos pela inscrição indevida 
em órgão de proteção ao crédito. 
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2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que os juros de mora 
incidem, desde o evento danoso, em casos de responsabilidade extracontratual, 
hipótese que corresponde ao presente caso. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no REsp 1.229.840/SP, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 26/6/2012, DJe 
1º/8/2012 - grifou-se).
'AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. NECESSIDADE. 
AUSÊNCIA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
INTERVENÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
POSSIBILIDADE. QUANTUM INDENIZATÓRIO MAJORADO PARA DEZ MIL 
REAIS DE ACORDO COM PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Ação na qual se postula indenização pelos danos sofridos em razão da 
inscrição do nome do devedor nos cadastros de proteção ao crédito sem observar 
as formalidades para tal ato por não ter o órgão mantenedor notificado 
previamente o devedor. 
2. Não notificado previamente o consumidor da inscrição de seu nome em 
cadastros de proteção ao crédito, resta desatendido o comando inserto no art. 
43, § 2º, do CDC, surgindo o direito à indenização por danos morais. Precedente 
específico.
3. O valor da indenização por danos morais deve ser fixado com moderação, 
considerando a realidade de cada caso, sendo cabível a intervenção da Corte 
quando exagerado ou ínfimo, fugindo de qualquer parâmetro razoável, como no 
caso dos autos.
4. O termo inicial dos juros de mora é a data do evento danoso, por se tratar, no 
caso, de responsabilidade extracontratual, nos termos da Súmula 54 do STJ. 
5. A incidência de correção monetária sobre a indenização por dano moral ocorre 
desde a data do seu arbitramento pelo juiz ou tribunal. Súmula 362 do STJ. 
6. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO' (AgRg no Ag 
1.408.911/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, 
julgado em 16/2/2012, DJe 29/2/2012 - grifou-se).
'AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO MAJORADO PELA DECISÃO AGRAVADA. 
MANUTENÇÃO. RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. JUROS 
MORATÓRIOS. TERMO A QUO. EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A decisão ora impugnada, ao aumentar a verba indenizatória de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) para R$ 10.000,00 (dez mil reais), em razão da inscrição indevida 
do nome do agravado nos cadastros de proteção ao crédito, adequou a quantia 
fixada pela Corte de origem aos patamares estabelecidos pelo Superior Tribunal 
de Justiça e às peculiaridades do caso concreto, não merecendo acolhida a 
pretensão do ora agravante de que seja restabelecido o valor arbitrado pelo 
Tribunal a quo por ocasião do julgamento do recurso de apelação, razão pela 
qual o decisum ora agravado deve ser mantido por seus próprios fundamentos.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, 
em se tratando de responsabilidade extracontratual, como no caso, os juros de 
mora fluem a partir do evento danoso, nos termos da Súmula 54/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no REsp 1.218.638/RS, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 13/12/2011, DJe 1º 
/2/2012 - grifou-se).
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Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para determinar que os juros 
moratórios incidam a partir do evento danoso, nos termos da Súmula nº 54/STJ" 
(fls. 255/258 e-STJ).

No mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DANOS MORAIS - JUROS MORATÓRIOS - 
INCIDÊNCIA - SÚMULA 54/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
1.- A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que incidem, desde a 
data do evento danoso, em casos de responsabilidade extracontratual, nos 
termos da Súmula 54/STJ. 
(...)
3.- Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp 1.367.193/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, Terceira Turma, julgado em 28/5/2013, DJe 13/6/2013).

Desse modo, como o acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento 

dominante desta Corte Superior, incide ao caso, portanto, a Súmula nº 83/STJ, aplicável por 

ambas as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, 

Segunda Turma, julgado em 19/6/1997, DJ 18/8/97).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0096529-0 REsp 1.451.467 / 

MG

Números Origem:  0024095785168  10024095785168001  10024095785168002  24095785168

EM MESA JULGADO: 16/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VÂNIA MELO FRANCO DO AMARAL MACHADO
ADVOGADOS : VINICIOS LEÔNCIO

FERNANDO AUGUSTO PESSOA VIANNA E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

RAUL TAVARES JUNQUEIRA
ESTEVAO AUGUSTO QUEIROGA DE PINHO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Protesto Indevido de Título

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

RAUL TAVARES JUNQUEIRA
ESTEVAO AUGUSTO QUEIROGA DE PINHO

AGRAVADO : VÂNIA MELO FRANCO DO AMARAL MACHADO
ADVOGADOS : VINICIOS LEÔNCIO

FERNANDO AUGUSTO PESSOA VIANNA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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